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PARECER JURÍDICO Nº 039/2024 
 

Trata-se de solic itação encaminhada a esta Assessoria Jurídica,  em 

atenção ao disposto no art.  53 da Lei nº 14.133/2021, na qual se requer análise 

acerca da legalidade do texto da minuta de edital do Pregão Eletrônico,  minuta 

de Ata de Registro de Preços,  minuta de Contrato ,  matriz  de risco,  cujo objeto 

é Registro de preços para futuras e eventuais contratações para aquisição 

parcelada de alimentação animal,  acessórios e equipamentos de equoterapia,  

que atenderão as necessidades do Centro Municipal de Equoterapia 

Governador João Alves Fi lho vinculado ao Fun do Municipal  de Itabaiana, Estado 

de Sergipe. ,  com valor médio total orçado,  estimadamente, em R$ 109.256,28 

(cento e nove mil,  duzentos e cinquenta e seis reais e v inte e oito centavos) , 

consoante orçamentos anteriormente coletados e em anexo.  

A presente manifestação jur ídica tem como objet ivo prestar  

assistência à autoridade assessorada no exercíc io do controle prévio de 

legal idade, conforme preconizado pelo art igo 53, incisos I  e I I ,  da Lei nº 14.133, 

de 2021, conhecida como Lei de Lic itações e Contratos:  
Art.  53.  Ao f ina l  da fase  preparatór ia,  o  processo 
l ic i ta tór io  segu irá para o  órgão de 
assessoramento  jur ídico  da Adminis t ração,  que  

real izará contro le  prév io  de  lega l idade mediante 
anál ise jur íd ica da contratação.  
§ 1º  Na e laboração do parecer jur ídico,  o órgão 
de assessoramento jur íd ico da Admin is tração 
deverá:  
I  -  aprec iar  o  processo l ic i tatór io  conforme 
cr i tér ios  objet ivos prévios  de  atr ibuição de  
pr ior idade;  
II  -  red igir  sua man ifestação em l inguagem 
s imples  e compreens íve l  e  de  fo rma c lara e 
obje t iva,  com aprec iação de  todos  os  e lementos 
ind ispensáve is  à  contratação e  com expos ição  
dos pressupostos  de fato  e de  d ire i to  levados  em 
cons ideração na anál ise jur íd ica.  

 

O disposit ivo legal mencionado estabelece que o controle prévio de 

legal idade ocorre em virtude do exercício da competência para a análise 

jurídica da futura contratação. Contudo,  é importante ressaltar que esse 

controle se restringe à esfera legal,  não abarcando outros elementos 

pert inentes,  tais como aspectos técnicos,  mercadológicos,  bem como 

considerações de con veniência e oportunidade.  

De fato,  supõe-se que as especif icações técnicas abordadas neste 

procedimento, abrangendo detalhes acerca do objeto da contratação, suas 

caracter íst icas,  requisitos e avaliação do preço estimado,  foram devidamente 

estabelecidas pelo setor competente do órgão. Isso foi feito com base em 

parâmetros técnicos objetivos,  visando a otimização da consecução do 

interesse público.  A mesma presunção se estende ao exercíc io da competência 
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discr ic ionária pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser devidamente 

fundamentadas nos autos,  garantindo transparência e coerência no processo .  

Por outro lado, é importante esclarecer que a função do órgão de 

assessoramento jur ídico não inclui a real ização de auditor ias para ver if icar a 

competência de cada agente público na execução de atos administrat ivos,  

tampouco sobre atos já consumados.  A res ponsabi l idade primordial recai sobre 

cada indivíduo envolvido, cabendo a eles a verif icação constante para garantir  

que suas ações estejam em conformidade com as atribuições estabelecidas em 

sua esfera de competência .  

O art igo 18 e incisos da Lei nº 14.133/2021 estabelece todos os 

elementos que devem ser compreendidos nos autos do processo de contratação 

pública,  senão vejamos:  
Art.  18.  A fase preparatór ia do processo 
l ic i ta tór io é  carac ter i zada pe lo  p lanejamento  e 
deve  compat ib i l i zar -se  com o plano de 
contratações anua l de que trata o  inc iso VII  do 
caput do  art .  12 desta Le i ,  sempre que e laborado, 
e com as  le is  o rçamentár ias ,  bem como abordar 
todas  as  cons iderações  técnicas,  mercadológ icas  
e de  gestão  que  podem interfer i r  na contratação,  
compreendidos:  
I  -  a  descr ição da necess idade da contratação 

fundamentada em estudo técnico  pre l iminar  que  
caracter ize  o  in teresse públ ico  envo lv ido;  
II  -  a def in ição do objeto para o  atendimento da 
necess idade,  por  meio  de termo de  referênc ia,  
antepro jeto,  projeto  bás ico ou pro jeto execut ivo,  
conforme o  caso;  
III  -  a  de f in ição  das  condições  de  execução e 
pagamento,  das  garant ias  ex ig idas  e  ofe rtadas  e 
das  condições de recebimento;  
IV  -  o  orçamento  es t imado,  com as  compos ições 
dos preços ut i l i zados  para sua formação;  
V -  a  e laboração do ed ita l  de l ic i tação;  
VI -  a  e laboração de minuta de  contrato,  quando 
necessár ia,  que cons tará obr igator iamente como 
anexo do ed ita l  de l ic i tação;  

VII  -  o  reg ime de  fornec imento  de  bens,  de  
prestação de  serv iços ou de  execução de  obras e  
serviços  de  engenhar ia,  observados  os  potenc ia is  
de economia de  esca la;  
VIII  -  a modal idade  de  l ic i tação,  o cr i tér io  de  
ju lgamento,  o modo de disputa e a adequação e 
ef ic iênc ia  da forma de combinação desses 
parâmetros,  para os f ins  de se leção da proposta 
apta a gerar o  resul tado de contratação mais  
vantajoso  para a Admin is tração Públ ica,  
cons iderado todo o  c ic lo  de vida do objeto;  
IX -  a  mot ivação c ircunstanc iada das  condições 
do ed ita l ,  ta is  como just i f icat iva de  ex igênc ias  de 
qual i f icação técnica,  mediante indicação das 
parce las de  maior re levânc ia técnica ou valo r 
s ign i f icat ivo do objeto,  e  de qua l i f icação 
econômico- f inance i ra,  just i f icat iva dos  cr i tér ios 
de pontuação e ju lgamento  das propos tas  
técnicas,  nas  l ic i tações com ju lgamento por 
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melhor  técnica ou técnica e preço,  e  just i f icat iva 
das  regras  per t inentes à part ic ipação de 
empresas em consórc io;  
X -  a aná l ise dos r iscos que possam comprometer 
o sucesso da l ic i tação e a boa execução 
contratual;  
XI -  a  mot ivação sobre  o  momento  da divulgação 
do orçamento  da l ic i tação,  observado o  art .  24 
desta Le i .  

 

Nessa quadra,  preleciona o art.  82,  da Lei n.º 14.133/2021, que é 

conteúdo obrigatório nos editais l ic itatórios:  
Art.  82.  O edital  de l ic itação para registro de 
preços observará as regras gerais desta Lei  
e deverá dispor sobre :  
I  -  as  espec i f ic idades  da l ic i tação e  de  seu objeto ,  
inc lus ive a quant idade  máxima de cada i tem que 
poderá ser  adquir ida;  
II  -  a  quant idade  mínima a ser  co tada de 
unidades  de  bens  ou,  no caso  de  serviços,  de 
unidades de  medida;  
III  -  a  poss ibi l idade  de prever  preços di ferentes:  
a)  quando o  obje to fo r real i zado ou ent regue em 
loca is  d i ferentes;  
b) em razão da fo rma e do loca l  de 
acondic ionamento;  

c)  quando admit ida co tação var iáve l  em razão do 
tamanho do lo te;  
d)  por  out ros mot ivos  just i f icados no processo;  
IV -  a  poss ibi l idade  de  o  l ic i tante  oferecer  ou não 
proposta em quant i tat ivo  infe r ior  ao  máx imo 
previs to  no ed ita l ,  obr igando -se nos l im ites de la;  
V -  o  cr i tér io  de  ju lgamento  da l ic i tação ,  que será 
o de  menor preço  ou o de maior  desconto sobre  
tabe la de  preços  prat icada no mercado;  
VI -  as  condições para al teração de preços 
regis trados;  
VII -  o reg is tro de  mais  de  um fornecedor ou 
prestador  de serviço,  desde que  ace i tem cotar  o 
obje to  em preço igual  ao do l ic i tante  vencedor,  
assegurada a preferênc ia  de contratação de  
acordo com a ordem de  c lass i f icação;  
VIII  -  a vedação à part ic ipação do órgão ou 
ent idade  em mais  de  uma ata de  reg is tro  de 
preços com o mesmo objeto no prazo  de val idade 
daque la de  que  já  t ive r par t ic ipado,  sa lvo na 
ocorrênc ia  de  ata que tenha reg is trado 
quant i tat ivo  in fer io r  ao máximo previ s to  no 
edi ta l;  
IX -  as  h ipóteses de  cance lamento da ata de 
regis tro  de  preços  e  suas  consequênc ias .  [gr i fou -
se] 

 

Ao examinar os documentos que integram a instrução do processo de 

contratação, observa -se a inclusão da definição do objeto em questão,  

juntamente com as justif icativas que embasam a necessidade de sua 

contratação, além da autorização da Autoridade Competente para a instauração 
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do processo de contratação, do estudo técnico prel iminar,  da pesquisa 

mercadológica,  do termo de referência,  do documento de designação do Agente 

de Contratação /  Comissão de Contratação / Pregoeiro e da equipe de apoio,  

das minutas do Edital ,  Ata de Registro de Preços e Contrato  e Matriz de Risco.  

Assim, torna-se evidente que os documentos do processo estão 

devidamente instruídos,  cumprindo integralmente as exigências legais mínimas ,  

cuja conformidade demonstra de maneira clara a escolha da solução mais  

apropriada para atender às demandas da necessidade públ ica .  

E,  com base nos argumentos expostos na justif icativa de contratação,  

torna-se claro que há uma necessidade imperativa,  considerando  que são itens 

essenciais para a execução das ações da Secretaria Municipal de Saúde , onde 

os itens a serem contratados estão al inhados para suprir as demandas técnicas  

de maneira ef iciente e ef icaz .  

Ademais,  registra-se a existência do plano anual  de contratações 

nesta Secretaria:  
Art.  12.  No processo l ic i ta tór io,  observar -se -á o  
seguin te:  
[ . . . ]  
VII  -  a par t i r  de  documentos de  formal i zação de 
demandas,  os  órgãos responsáve is  pe lo 

planejamento  de cada ente federat ivo  poderão,  
na fo rma de regu lamento,  e laborar  p lano de 
contratações anua l ,  com o objet ivo  de 
rac iona l i zar  as contratações dos órgãos  e 
ent idades  sob sua competênc ia,  garant i r  o 
al inhamento  com o seu p lane jamento  estratégico  
e subs id iar a  e laboração das respect ivas le is  
orçamentár ias .  

 

Seguindo a anál ise,  constata-se que o termo de referência,  elaborado 

com base no estudo técnico preliminar,  abrange os seguintes tópicos: def inição 

do objeto,  just if icativa,  prazo de entrega e condições de execução, condições 

de pagamento, obrigações da Contratante e da Contr atada, f iscalização,  

extinção do contrato e sanções aplicáveis.  Vale ressaltar que o documento 

contempla todos os elementos exig idos pelo inciso XI I I  do art igo 6º da Lei nº 

14.133/2021, que assim determina:  
Art.  6º Para os f ins  desta Le i ,  cons ideram-se:  
[ . . . ]  
XXIII  -  te rmo de referênc ia:  documento  
necessár io  para a contratação de bens  e  serv iços,  
que  deve conter  os  seguin tes parâmetros e  
e lementos descr i t ivos:  
a)  de f in ição  do obje to,  inc lu ídos  sua natureza,  os 
quant i tat ivos,  o  prazo  do contrato e,  se fo r o 
caso,  a  poss ibi l idade  de sua prorrogação;  
b) fundamentação da contratação,  que  cons is te 
na referênc ia  aos estudos técnicos  pre l iminares 
correspondentes ou,  quando não for  poss íve l  

divu lgar  esses estudos,  no ext rato das partes  que 
não cont ive rem informações s igi losas;  
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c) descr ição  da so lução como um todo, 
cons iderado todo o  c ic lo  de vida do objeto;  
d)  requis i tos  da contratação;  
e) modelo de  execução do objeto,  que cons is te 
na def in ição  de como o  contrato  deverá produzir  
os resultados pre tendidos desde o seu in íc io  até 
o seu encerramento;  
f)  modelo  de  ges tão  do contrato,  que  descreve  
como a execução do objeto será acompanhada e 
f isca l i zada pe lo  órgão ou ent idade;  
g)  cr i tér ios  de medição e de  pagamento;  
h) fo rma e  cr i tér ios  de  se leção do fo rnecedor;  

i )  est imat ivas  do  valo r da contratação,  
acompanhadas  dos preços un itár ios  referenc ia is ,  
das  memórias de cálcu lo e dos documentos que 
lhe dão suporte,  com os parâmetros ut i l i zados  
para a obtenção dos preços e para os respect ivos 
cálcu los ,  que devem constar  de  documento 
separado e c lass i f icado;  
j)  adequação orçamentár ia;  

 

No que diz respeito à modal idade adotada,  a escolha demonstra -se 

apropriada, uma vez que, conforme disposto no art.  29 da Lei n.º 14.133/2021, 

a opção pelo pregão é recomendada para a aquisição de bens que possuam 

padrões de desempenho e qual idade passíveis de definição objetiva por meio 

do edital,  ut i l izando-se de especif icações comuns no mercado.  

Nesse sentido, a seleção da modalidade de pregão encontra respaldo 

legal e está al inhada com a legis lação vigente,  permitindo uma abordagem 

eficaz e transparente na definição dos cr itérios de desempenho e qualidade dos 

objetos a serem adquir idos ,  e ao seguir essa diretriz normativa,  os 

representantes do Fundo Municipal  de Saúde de Itabaiana  buscam assegurar 

uma concorrência justa e equitat iva,  promovendo a efic iência na contratação 

pública.  

Da mesma forma, é importante sal ientar que o critério de aval iação,  

especif icamente o menor valor por item, está em conformidade com o 

estabelecido no art.  6°,  inciso XLI,  da Lei n.º 14.133/2021. Esta disposição legal  

ressalta a relevância da busca pela ec onomicidade e eficiência nas 

contratações,  fortalecendo, assim, a transparência e a responsabil idade na 

gestão públ ica.  Portanto,  a escolha deste critér io não apenas atende aos 

preceitos legais,  mas também contr ibui  para a otimização dos recursos 

públicos,  promovendo uma abordagem mais eficaz e responsável  no âmbito das 

aquisições realizadas pelo Fundo Municipal  de Saúde :  
Art.  6º Para os f ins  desta Le i ,  cons ideram -se:  
[ . . . ]  
XLI  -  pregão:  modal idade de  l ic i tação obr igatór ia  
para aquis ição   
de  bens  e  serv iços  comuns,  cujo  cr i tér io  de 
ju lgamento   

poderá ser o  de  menor preço  ou o  de  maior  
desconto.  
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Por sua vez,  o estudo técnico preliminar apresentado nos autos 

possuem os seguintes elementos: definição do objeto,  necessidade de 

contratação e justif icativa,  especif icação técnica e quantitat ivo do objeto,  

al inhamento ao plano inst itucional,  requisitos d e habi l itação, obrigações 

mínimas do fornecedor,  est imativa de preços,  resultados pretendidos,  r iscos e 

declaração de viabi l idade,  portanto,  encontra -se em perfeita harmonia ao 

mínimo exigido em lei e disposto no §1º e incisos do art igo 18 da Lei 

14.133/2021, senão vejamos:  

Art.  18.  A fase preparatór ia do processo 
l ic i ta tór io é  carac ter i zada pe lo  p lanejamento  e 
deve  compat ib i l i zar -se  com o plano de 
contratações anua l de que trata o  inc iso VII  do 
caput do  art .  12 desta Le i ,  sempre que e laborado, 
e com as  le is  o rçamentár ias ,  bem como abordar 
todas  as  cons iderações  técnicas,  mercadológ icas  
e de  gestão  que  podem interfer i r  na contratação,  
compreendidos:  
[ . . . ]  
§ 1º O estudo técn ico pre l iminar a que se  refere 
o inc iso I  do  caput deste art igo deverá ev idenc iar  
o problema a ser reso lv ido e  a sua me lhor  
so lução,  de  modo a permit i r  a  aval iação da 
viabi l idade  técnica e  econômica da contratação,  
e conterá os segu intes e lementos:  

I  -  descr ição  da necess idade  da contratação,  
cons iderado o  problema a ser reso lv ido  sob a 
perspect iva do interesse públ ico;  
II  -  demonstração da previsão  da contratação no 
plano de contratações anua l ,  sempre que 
e laborado, de modo a indicar  o seu al inhamento  
com o planejamento  da Admin is tração;  
III  -  requ is i tos  da contratação;  
IV -  est imat ivas das  quant idades  para a 
contratação,  acompanhadas  das  memórias  de  
cálcu lo  e  dos  documentos que  lhes  dão suporte ,  
que  cons iderem in terdependênc ias com outras 
contratações,  de modo a poss ibi l i tar  economia de  
escala;  
V -  levantamento de mercado, que  cons is te  na 

anál ise das  a l ternat ivas  poss íve is ,  e  jus t i f icat iva 
técnica e econômica da escolha do t ipo  de  
so lução a contratar;  
VI  -  es t imat iva do va lor  da contratação,  
acompanhada dos preços unitár ios  re ferenc ia is ,  
das  memórias de cálcu lo e dos documentos que 
lhe dão suporte,  que poderão constar  de anexo 
c lass i f icado,  se  a Adminis tração optar  por 
preservar o  seu s ig i lo  até a conc l usão da 
l ic i tação;  
VII -  descr ição  da so lução como um todo, 
inc lus ive  das  ex igênc ias  re lac ionadas  à 
manutenção e  à ass is tênc ia  técnica,  quando for 
o caso;  
VIII  -  just i f icat ivas para o parce lamento  ou não 
da contratação;  
IX -  demonstrat ivo  dos  resultados  pretendidos  
em termos de economic idade e de melhor 
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aprove itamento dos  recursos humanos,  mater ia is  
e  f inance iros  d isponíve is ;  
X -  providênc ias  a serem adotadas pe la  
Admin is tração previamente à ce lebração do 
contrato,  inc lus ive quanto  à capac itação de 
servidores  ou de empregados para f iscal ização e 
gestão contratua l;  
XI -  contratações cor re latas  e/ou 
interdependentes;  
XII -  descr ição de  poss íve is  impactos  ambienta is 
e respec t ivas  medidas  mit igadoras,  inc lu ídos 
requ is i tos  de  ba ixo  consumo de  energia  e  de 

outros recursos,  bem como logís t ica reversa para 
desfazimento  e  rec ic lagem de  bens  e  refugos,  
quando apl icáve l;  
XIII  -  pos ic ionamento  conc lus ivo  sobre a 
adequação da contratação para o atendimento da 
necess idade  a que  se dest ina.  

 

Pode-se constatar  que a etapa preparatória do certame está al inhada 

com os requis itos mínimos estipulados pela Lei  14.133/2021, atendendo assim 

aos cr itérios necessár ios para a contratação dentro da abordagem das l ic itações 

públicas.  

Considerando que a elaboração da minuta do edital constitui um dos 

elementos cruciais a serem cuidadosamente aval iados durante a etapa interna 

do processo de l ic itação pública,  é relevante destacar que a refer ida minuta foi  

submetida a uma anál ise jurídica  abrangente,  contendo quatro anexos 

essenciais:  o estudo técnico preliminar,  a ata de registros de preços,  o termo 

de referência e as minutas da Ata de Registro de Preços e do Contrato  e Matriz  

de Risco.  

Diante do exposto,  af irma -se que as c láusulas  presentes na minuta 

do Edital foram claramente def inid as,  demonstrando a devida conformidade 

com as disposições estabelecidas no art igo 25 da Lei nº 14.133/2021, que regula 

esse processo. Tal observância assegura a transparência,  a legalidade e a 

eficácia na condução do certame, atendendo aos requisitos estabelecidos pela 

legis lação vigente,  que assim dispõe:  
Art.  25.  O edi ta l  deverá conter  o  obje to  da 
l ic i tação e  as regras re lat ivas  à convocação,  ao 
ju lgamento,  à  habi l i tação,  aos  recursos  e  às 
pena l idades da l ic i tação,  à  f isca l i zação e  à gestão 
do contrato ,  à entrega do objeto  e às condições 
de pagamento .  

 

Ressalta-se que o processo l ic itatório será conduzido por meio do 

Sistema de Registro de Preços (SRP),  de acordo com as normas estabelecidas 

pelo Decreto Federal n.º 11.462/2023. Tal abordagem se revela benéfica para 

a administração pública,  uma vez que não apenas busca alcançar preços mais 

vantajosos ao longo da vigência da Ata de  Registros de Preços,  mas também 

possibi l ita a aquisição conforme a necessidade da Administração Públ ica.  
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Nesse contexto,  verif ica -se que o presente procedimento l icitatório 

atende integralmente aos requis itos legais estabelecidos para a implementação 

do SRP. A uti l ização desse s istema proporciona uma gestão mais efic iente dos 

recursos públ icos,  permitindo a f lexibil idade necessár ia para atender às 

demandas específ icas do Fundo Munic ipal de Saúde de Itabaiana. Ademais,  o 

cumprimento das diretrizes do Decreto Federal n.º 11.462/2023 reforça a 

conformidade e a transparência do processo, assegurando a legal idade e  a 

eficácia da contratação.  

Destaca-se a importância da conformidade com as disposições da Lei  

Complementar n.º 123/2006, ressaltando que o procedimento em questão foi 

estr itamente guiado pelas normas aplicáveis a microempresas,  empresas de 

pequeno porte e simi lares.  O r igoroso cumpr imento dessas diretrizes assegura 

a adequada consideração e apl icação das regras específ icas destinadas a 

promover o desenvolvimento e a sustentabi l idade desses setores empresariais .  

Quanto à minuta do contrato,  considerando que se trata do 

fornecimento contínuo de um objeto a ser  entregue em diferentes etapas,  

conforme as demandas da Contratante,  torna -se imperat ivo que o acordo 

estabelecido seja formal izado por meio de um contrato.  I sso se faz necessár io,  

uma vez que tal situação não se enquadra nas exceções previstas para a 

dispensa do instrumento, conforme estipulado no art igo 95 da Lei nº 

14.133/2021. Assim, a instrumental ização adequada do contrato é essencial  

para assegurar a clareza e a ef icácia do entendimento entre as partes 

envolvidas.  

Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: documentos,  

objeto,  obrigações da Contratante e Contratada, preço, dotação orçamentária,  

pagamento, entrega e recebimento do objeto,  alterações,  sanções 

administrativas,  vigência,  extinção do contrato,  cas os omissos,  publicações e 

eleição de foro.  

Nesta esteira,  o art igo 92 e incisos da Lei nº.  14.133/2021, estabelece 

as c láusulas que são necessár ias nos contratos administrat ivos,  senão vejamos:  
Art.  92.  São necessár ias  em todo contrato  
c láusu las  que  estabe leçam:  
I  -  o objeto  e seus  e lementos caracter ís t icos;  
II  -  a v inculação ao  edi ta l  de  l ic i tação e  à 
proposta do l ic i tante  vencedor  ou ao  ato  que  t iver  
autor i zado a contratação di reta e  à respect iva 
proposta;  
III  -  a leg is lação ap l icáve l  à execução do 
contrato,  inc lus ive  quanto aos casos omissos;  
IV  -  o  regime de  execução ou a forma de 
fornec imento;  
V -  o  preço  e  as  condições de  pagamento ,  os 
cr i tér ios ,  a  data -base e  a per iod ic idade  do 
reajustamento  de  preços e  os c r i tér ios  de 

atual i zação monetár ia  entre a data do 
ad implemento  das  obr igações e  a do  efe t ivo 
pagamento;  
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VI -  os  cr i tér ios  e  a per iodic idade  da medição,  
quando fo r  o  caso,  e  o  prazo  para l iqu idação e  
para pagamento;  
VII -  os prazos de in íc io das  etapas de execução,  
conc lusão,  entrega,  observação e  receb imento 
def in i t i vo,  quando for  o  caso;  
VIII  -  o  crédi to  pe lo  qua l  correrá a despesa,  com 
a indicação da c lass i f icação func iona l  
programát ica e  da categor ia econômica;  
IX - a  matr i z  de  r isco,  quando for  o  caso;  
X -  o  prazo  para resposta ao  pedido  de  
repactuação de  preços,  quando for  o  caso;  

XI -  o  prazo  para resposta ao pedido de 
restabe lec imento  do equ i l íbr io econômico -
f inance iro,  quando for  o  caso;  
XII -  as  garant ias  oferec idas para assegurar  sua 
plena execução,  quando exigidas,  inc lus ive  as 
que  forem ofe rec idas  pe lo contratado no caso  de 
antec ipação de  va lores  a t í tu lo  de  pagamento;  
XIII  -  o  prazo  de  garant ia  mín ima do objeto,  
observados  os  prazos  mín imos  estabe lec idos 
nesta Le i  e  nas  normas técnicas  ap l icáve is ,  e  as 
condições  de  manutenção e  ass is tênc ia  técnica,  
quando for  o  caso;  
XIV -  os dire i tos e as  responsabi l idades das 
partes ,  as penal idades cab íve is  e os  va lores  das  
multas  e suas  bases de  cálcu lo;  
XV -  as  condições  de  importação e  a data e  a taxa 
de câmbio para conversão,  quando for  o  caso;  
XVI -  a  obr igação do contratado de  manter , 
durante toda a execução do contrato,  em 
compat ibi l idade  com as obr igações  por  e le  
assumidas,  todas as  condições  ex igidas para a 
habi l i tação na l ic i tação,  ou para a qua l i f icação,  
na contratação di reta;  
XVII -  a  obr igação de  o contratado cumprir  as 
exigênc ias de  reserva de cargos prev is ta  em le i ,  
bem como em outras normas  espec í f icas ,  para 
pessoa com def ic iênc ia,  para reab i l i tado da 
Previdênc ia  Soc ia l  e  para aprendiz;  
XVIII  -  o  modelo  de  gestão  do contrato,  
observados  os  requ is i tos  def in idos  em 
regu lamento;  

XIX -  os  casos  de ext inção.  

 

Portanto,  a minuta do contrato encontra-se com as c láusulas mínimas 

devidamente amparadas na Lei  nº 14.133/2021, em especial por se tratar de 

objeto rotineiro,  sem aferição de r iscos aparentes para a Administração 

Pública.  

Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do 

inteiro teor do edital de l ic itação e dos seus anexos e do termo de contrato no 

Portal Nacional de Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no 

Diário Oficial  do Município,  conforme determinam os art.  54,  caput e §1º,  e art.  

94 da Lei nº 14.133, de 2021.  

Destacamos também que, após a homologação do processo 

l ic itatório,  é obrigatória a disponibil ização no Portal Nacional de Contratações 
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Públicas (PNCP) dos documentos elaborados na fase preparatória que 

porventura não tenham integrado o edital e seus anexos,  conforme determina 

o art.  54,  §3º,  da Lei nº 14.133, de 2021.  

Em face do exposto,  nos l imites da análise jur ídica e excluídos os 

aspectos técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste,  opina -se 

pela possibi l idade jur ídica do prosseguimento do presente processo .  

Diante do exposto,  por não haver qualquer ofensa aos ditames e 

princípios legais apl icáveis ao procedimento, mormente as Leis de L ic itações e 

Contratos Administrativos nº.  14.133/2021, é que opina essa Assessoria 

Jurídica de forma favorável à uti l ização da modalidade pregão para a aquisição 

dos bens e serviços comuns acima descr itos.  

 
Este e o nosso entendimento que elevo a apreciação superior  

 
Itabaiana/SE,  04 de ju lho de 2024. 

 
 
 

Rubens Danilo Soares da Cunha  
Advogado Públ ico do Munic ípio  


